
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
16ª Sessão Ordinária de 2026 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 20/10/2026, págs. 1/21) 
Data: 27/10/2026  
Horário: 09:00 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – Setor de Administração Federal Sul, Quadra 
2, Lote 3 – Brasília/DF 
 
PAUTA DESTA SESSÃO 
 
1) Aprovação da Ata da 12ª Sessão Ordinária (25/08/2026). 
 
PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA 
 
Pedido de Vista na 1ª Sessão Extraordinária de 2026 (27/01/2026) 
 
1) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01145/2025-84 
 Requerentes: Aluisio Antonio Maciel Neto e outros 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Interessados: Alexandra Milare Toledo Santos e outros 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Alteração de Regimento Interno por 

parte do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, para 
instituir critério de promoção por gênero ao acesso a 2ª instância. 

 Relator: Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: São Paulo 
 Vista: Cons. Fernando da Silva Comin 

Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 

 
Pedido de Vista na 7ª Sessão Ordinária de 2026 (12/05/2026) 
 
2) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01278/2024-24 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requeridos: Membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Advogados: Felipe Augusto Ribeiro de Miranda – OAB/MG n.º 197.908; Rafael de Almeida 

Moura – OAB/MG n.º 112.571; Luciano Santos Lopes – OAB/MG n.º 74563  
 Interessado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Conduta incompatível 

com o cargo. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar CNMP nº 
1.00797/2024-10. Portaria CNMP-CODI/CN nº 42/2024. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Minas Gerais 
 Vista: Cons. Fernando da Silva Comin 

Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Pedido de vista na 1ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual de 2026 (05/10/2026 a 09/10/2026) 
 
3) Conflito de Atribuições n° 1.01119/2026-55 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de 

São Paulo. Conflito negativo de atribuições. Procedimento Preparatório n° 
1.34.003.000010/2026-29. Notícia de Fato nº 0455.0000118/2024. Apuração de 
supostas irregularidades na operacionalização de recursos oriundos da Lei n.º 
14.399/22, que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. 
Município de Taquarituba. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 Vista: Cons. Carl Olav Smith 
 
Processos com pedido de vista cancelado em razão do término do mandato do vistor 
 
4) Proposição n° 1.00393/2019-23 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Modifica o § 3º, acrescenta o § 4º e renumera os antigos §§ 4º e 5º do art. 77 do 
RICNMP. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Distrito Federal 
 
5) Proposição n° 1.00281/2021-97 
 Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Comissão de 
Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; Ministérios 
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Vedações 
impostas aos membros do Ministério Público brasileiro, em razão do exercício do 
cargo, consolidando as Resoluções nº 5/2006; nº 8/2006; nº 16/2007; nº 18/2007; nº 
73/2011; nº 132/2015; nº 133/2015; nº 144/2016; e nº 224/2021. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROCESSOS REMANESCENTES 
 
Incluído na Pauta da 1ª Sessão Extraordinária de 2026 (27 e 28/01/2026) 
 
6) Proposição n° 1.00892/2024-88 
 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição das 
diretrizes para a elaboração do Programa de Integridade pelos ramos e unidades do 
Ministério Público brasileiro e pelo Conselho Nacional do Ministério Público, e 
revoga a Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 6/2023. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2026 (10/03/2026) 
 
7) Proposição n° 1.01365/2025-44 
 Requerente: Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 
Resolução CNMP nº 170, de 13 de junho de 2017, para adequá-la à Lei nº 15.142, 
de 3 de junho de 2025, que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas pretas, 
pardas, indígenas e quilombolas em concursos públicos, e revoga dispositivos em 
desconformidade com a nova legislação. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na Pauta da 6ª Sessão Ordinária de 2026 (28/04/2026) 
 
8) Proposição n° 1.01328/2025-27 
 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Institui o Código 

de Ética das Ouvidorias do Ministérios Públicos dos Estados e da União e dá outras 
providências. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 



Incluídos na Pauta da 8ª Sessão Ordinária de 2026 (26/05/2026) 
 
9) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00717/2025-44 
 Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Minas Gerais 
 Advogados: Antonio Marques Carraro Junior – OAB/MG n.º 85039; Gleiciane Emanuele Duarte 

– OAB/MG n.º 88019 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Interessado: Diogo Pestana Rangel 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Desconstituição de ato 

administrativo. Recomendação nº 03/2025, editada pela 2ª Promotoria de Justiça de 
Abre Campo/MG. Inquérito Civil nº 04.16.0003.0014679/2022-13. Pedido liminar. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Minas Gerais 
 
10) Proposição n° 1.00068/2026-62 
 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que dispõe sobre a 
atuação do Ministério Público em face de decisões judiciais, acordos ou propostas 
legislativas que estabeleçam remissão ou redução de pena em troca de doação de 
sangue, e dá outras providências. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
11) Notícia de Fato n° 1.00167/2026-44 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alexandre Florentino Magalhães 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Informa a 

ocorrência de suposta irregularidade da atuação funcional em processo judicial. 
 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Maranhão 
 
Incluídos na Pauta da 10ª Sessão Ordinária de 2026 (23/06/2026) 
 
12) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01319/2024-46 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Nilo & Almeida Advogados Associados 
 Advogados: Leandro Zannoni Apolinario de Alencar – OAB/DF n.º 26743; Leonardo Accioly da 

Silva – OAB/PE n.º 17265; Daniel Augusto Mesquita – OAB/DF n.º 26871 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Requer a suspensão da 

Recomendação nº 09/2024, expedida pela 3ª Promotoria de Justiça de Coronel 
Fabriciano, que recomendou a declaração de nulidade do procedimento de 
inexigibilidade nº 005/2023 e do contrato de prestação de serviços nº 130/2023 
firmado entre o Município de Coronel Fabriciano e o Escritório de Advocacia Nilo 
& Almeida Advogados Associados. Alega afronta à Recomendação CNMP nº 36, de 
2016. Solicita ainda a suspensão do IC nº 0194.24.000158-7. Pedido de Liminar. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Minas Gerais 



 
13) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01167/2025-80 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia 
 Advogado: Mauro Geosvaldo Ferreira Silva – OAB/BA n.º 14.855 
 Interessados: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia; Ministério Público do Estado da 

Bahia 
 Advogado: Marcelo Silva Guimarães – OAB/BA n.º 21.034 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia. Apuração de conduta 

incompatível com o exercício do cargo. Falta de urbanidade. Informações colhidas 
na Reclamação Disciplinar nº 1.00478/2025-69. Portaria nº CNMP-CODI/CN nº 
22/2025.  

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Bahia 
 
14) Proposição n° 1.01325/2025-66 
 Requerente: Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos 
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Institui a Unidade 
Nacional de Perícias Médicas em Saúde Mental do Ministério Público brasileiro e dá 
outras providências. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 11ª Sessão Ordinária de 2026 (06/08/2026) 
 
15) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01430/2025-78 
 Requerentes: Francisco Antonio Tavora Colares; Sindicato dos Servidores do Ministério Público 

do Estado do Ceará – SINSEMPECE  
 Advogado: Marcio Augusto Ribeiro Cavalcante – OAB/CE n.º 12359 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Interessado: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais – FENAMP 
 Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF n.º 22.256 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Nomeações de cargos de provimento em 

comissão em desrespeito ao percentual mínimo destinado aos servidores efetivos.  
Requer suspensão dos efeitos do Ato nº. 889/2025/SEGEP e declaração de 
ilegalidade das nomeações para o cargo em comissão de Assessor Jurídico I, em 
desacordo com a Constituição Federal e com a Lei nº. 14.043/2007. Pedido de 
Liminar. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Ceará 
 
 
 
 
 
 
 
 



16) Reclamação Disciplinar n° 1.01538/2025-42 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Pará 
 Requeridos: Membros do Ministério Público do Estado do Pará 
 Advogados: Eduardo Falcete – OAB/DF n.º 45066; Rodolfo Meira Roessing – OAB/PA n.º 

12.719; João Paulo Cunha – OAB/DF n.º 52.369; Sophia Martins Magno Santos –
OAB/DF n.º 73.256; Ophir Filgueiras Cavalcante Junior – OAB/PA n.º 3259; 
Oswaldo Pinheiro Ribeiro Junior – OAB/DF n.º 16.275; Fernanda Porto Fernandes –
OAB/DF n.º 50.448; Matheus Brito de Souza – OAB/DF n.º 68988; Victor Augusto 
de Oliveira Meira – OAB/PA n.º 23.244; Eduardo Aires Coelho Otsuki – OAB/DF 
n.º 64312; Naiade Nunes Pinto dos Reis – OAB/PA n.º 31.506; Roberto Lauria –
OAB/PA n.º 7.388; Ana Beatriz Lacorte Araujo da Mota – OAB/PA n.º 26.752; 
Emy Hannah Ribeiro Mafra – OAB/PA n.º 23263 

 Interessados: Ministério Público do Estado do Pará; Corregedoria Geral do Ministério Público do 
Estado do Pará 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membros do Ministério Público 
do Estado do Pará. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Pará 
 
17) Reclamação Disciplinar n° 1.00172/2026-10 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Pará 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Advogado: João Luis Brasil Batista Rolim de Castro – OAB/PA n.º 14045 
 Interessado: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Pará. 
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Pará 
 
Incluídos na Pauta da 12ª Sessão Ordinária de 2026 (25/08/2026) 
 
18) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00917/2024-25 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Sigiloso 
 Advogado: Erick Venancio Lima do Nascimento – OAB/DF n.º 19959 
 Interessado: Sigiloso 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Acre. Violação de deveres 

disciplinares. Prática de ato incompatível com o decoro do cargo. Falta de zelo pelo 
prestígio dos Poderes da União, do Estado e dos Municípios, bem como das funções 
essenciais à Justiça. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar nº 
1.00763/2024-62. Portaria CNMP-CODI/CN nº 35/2024. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Acre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



19) Proposição n° 1.00667/2025-31 
 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Nacional de Corregedores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios 
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Acréscimo do art. 7º-A, na Resolução 
CNMP nº 212, de 11 de maio de 2020, que “institui o Regimento Interno da 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público”. Divisão de atribuições da Ouvidoria 
Nacional do Ministério Público. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
20) Reclamação Disciplinar n° 1.00684/2025-60 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Gabriel de Moraes Correia Tomasete – OAB/RO n.º 2.641; Lucia de Fatima Ferreira 

Dutra – OAB/RO n.º 13956; Maracelia Lima de Oliveira – OAB/RO n.º 2549; 
Marina dos Santos Nascimento – OAB/RO n.º 15.280 

 Recorrida: Membra do Ministério Público do Estado de Rondônia 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membra do Ministério Público 

do Estado de Rondônia. 
 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Rondônia 
 
21) Consulta n° 1.01371/2025-74 
 Requerentes: Claudio Franco Felix; Ministério Público do Estado do Paraná; Paulo Sergio 

Markowicz de Lima 
 Interessado: Comissão de Infância e Juventude 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. A possibilidade, os limites e os 

procedimentos para o compartilhamento, entre membros do Ministério Público no 
exercício de suas funções, de informações e elementos de prova sujeitos a sigilo 
judicial ou legal. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Distrito Federal 
 
Processos desta Sessão (27/10/2026) 
 
22) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00590/2024-64 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Fernando Gaião Torreão de Carvalho – OAB/DF n.º 20.800; Andre Fonseca Roller –

OAB/DF n.º 20.742; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF n.º 34.673; Carlos 
Mohn Roller – OAB/DF n.º 62.938; Hivyelle Brandão – OAB/RJ n.º 119748 

 Interessada: Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR 
 Objeto: Membro do Ministério Público Federal. Processo Administrativo Disciplinar. 

Adoção de providências cabíveis em face das irregularidades de que tiver 
conhecimento ou que ocorrerem nos serviços a seu cargo. Informações colhidas na 
Reclamação Disciplinar nº 1.00518/2023-47. Portaria CNMP-CODI/CN nº 20/2024. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 



23) Reclamação Disciplinar n° 1.01067/2024-55 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Advogado: Thiago Brhanner Garces Costa – OAB/MA n.º 8.546 
 Recorrido: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Maranhão. 
 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Maranhão 
 
24) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01078/2024-53 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Advogados: Luciana Claudia de Oliveira Costa – OAB/RN n.º 3456; Ivana Patricia de Araujo 

Bezerra de Paula – OAB/DF n.º 16.952 
 Interessado: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Violação do 

dever de manter ilibada conduta pública e particular, previsto no art. 156-A, I, da 
LOMPRN. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar nº 1.00762/2024-09. 
Portaria CNMP-CODI/CN nº 43/2024. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Rio Grande do Norte 
 
25) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01138/2024-00 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Sigiloso 
 Advogado: Carlos Marcio Gomes Avelino – OAB/PI n.º 3507  
 Defensor Dativo: Gianny Vieira de Carvalho 
 Interessado: Sigiloso 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí. Reclamação Disciplinar nº 

1.00872/2024-99. Cometimento de crimes contra a administração e a fé pública. 
Prática de atos de improbidade administrativa. Inobservância à vedação de receber, a 
qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Piauí 
 
26) Pedido de Providências n° 1.00154/2025-49 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: João Pedro de Lima Bueno; Lia de Lima Bueno 
 Recorrido: Procuradoria Regional do Trabalho 12ª Região/SC 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado de Santa Catarina. Determinação para 

acesso ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado nos autos do Inquérito Civil nº 
001127.2021.12.000/0. Determinação para que o TAC seja desconstituído ou que os 
atos firmados indevidamente sejam revisados. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Santa Catarina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



27) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00233/2025-31 (Embargos de Declaração) (Processo Sigiloso) 
 Embargante: Sigiloso 
 Advogado: Renato Cardoso de Almeida Andrade – OAB/PR n.º 10.517 
 Embargado: Sigiloso 
 Advogadas: Maria Gabriela Prado Manssur – OAB/SP n.º 174.911; Ianca Bispo Santos –

OAB/SP n.º 455.876 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Revisão do Processo Administrativo 

Disciplinar nº 002/2024 – CGMP. Reforma da decisão proferida pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores. Determinação da manutenção da requerente 
em seu cargo. Pedido liminar. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Paraná 
 
28) Notícia de Fato n° 1.00856/2025-04 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Josue Vieira Sousa 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Trabalho. Informa a ocorrência 

de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Piauí 
 
29) Proposição n° 1.00942/2025-80 
 Requerente: Fernando da Silva Comin 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação que "Dispõe 
sobre diretrizes para uma atuação ministerial articulada, preventiva e resolutiva no 
acompanhamento do financiamento da educação básica pública, promovendo a 
fiscalização qualificada da aplicação dos recursos, bem como o fortalecimento das 
melhores práticas e experiências do Ministério Público brasileiro na defesa do 
direito à educação com qualidade social". 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
 
30) Reclamação Disciplinar n° 1.01335/2025-00 
 Requerente: Herbet Gonçalves Santos 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Ceará 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Ceará; Ministério Público 

do Estado do Ceará 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Ceará.  
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Ceará 
 
 
 
 
 
 
 



31) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01356/2025-53 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Advogados: Artur Guedes da Fonseca Mello – OAB/DF n.º 79165-A; Rogerio Mello – OAB/MA 

n.º 22.692-A 
 Interessado: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí. Violação do dever de agir com 

zelo no exercício de suas funções. Residência fora da Comarca. Informações 
colhidas na Reclamação Disciplinar nº 1.01191/2024-00. Portaria CNMP-CODI/CN 
nº 25/2025. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Piauí 
 
32) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00074/2026-92 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Assemperj – Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro 
 Advogado: Raimundo Cezar Britto Aragão – OAB/DF n.º 32147 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Protocolo do Ofício PRES. nº 

0046/2023, dando origem ao Processo SEI nº 20.22.0001.0066728.2023-38. 
Ausência de movimentação processual, decorridos quase 2 anos. Pedido de fixação 
de prazo, bem como de decisão do requerimento. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
33) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00103/2026-52 
 Requerente: José Roberto Oliveira e Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Alegação de exigência indevida de uso de 

senha para acesso a procedimento não-sigiloso, no Sistema SAJ. Alegação de 
violação aos princípios da publicidade, transparência e eficiência administrativa, 
restringindo indevidamente direito fundamental do cidadão. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Pará 
 
34) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00130/2026-25 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Roraima 
 Advogado: Bruno Lirio Moreira da Silva – OAB/RR n.º 1196 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de Roraima. Reclamação Disciplinar n.º 

1.01201/2025-17. Possível falta de cortesia com servidores. Manifestações 
possivelmente hostis contra membros auxiliares da Corregedoria Nacional. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Roraima 
 
35) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00131/2026-89 (Embargos de Declaração) (Processo 

Sigiloso) 
 Embargante: Sigiloso 
 Advogada: Amanda Lima Figueiredo – OAB/AP n.º 2722-A 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Amapá. Reclamação Disciplinar n.º

1.01577/2025-77. Possíveis crimes eleitorais, bem como exercício de atividade 
político-partidária. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Amapá 



 
36) Sindicância n° 1.00138/2026-64 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerida: Membra do Ministério Público do Trabalho 
 Advogadas: Almerinda Lopes Pinto Vasconcelos – OAB/DF n.º 87817; Paula Ferro Costa de 

Sousa – OAB/DF n.º 24.987; Ivana Patricia de Araujo Bezerra de Paula – OAB/DF
n.º 16.952 

 Interessados: Corregedoria do Ministério Público do Trabalho; Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de Membra do Ministério Público do Trabalho.  
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Distrito Federal 
 
37) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00285/2026-61 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Advogados: Sophia Ferreira Merlo – OAB/DF n.º 83021; Maisa Pinheiro Correa Von Grapp –

OAB/PA n.º 11.606; Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho – OAB/DF n.º 29513; 
Lucas Cavalcante Gondim – OAB/DF n.º 79938; Flavio Grucci Silva – OAB/DF n.º
11338; Marcos Rogerio de Souza – OAB/DF n.º 24.570; Fernando Veiga Bretones 
Filho – OAB/DF n.º 28901 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado em desfavor de Membro do Ministério Público do Estado do Pará. 
Informações colhidas na Reclamação Disciplinar CNMP nº 1.00797/2025-00. 
Portaria GAB-CGASV/CNMP nº 1/2026.  

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Pará 
 
38) Procedimento Avocado n° 1.00286/2026-15 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Advogados: Flavio Grucci Silva – OAB/DF n.º 11338; Sophia Ferreira Merlo – OAB/DF n.º 

83021; Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho – OAB/DF n.º 29513; Lucas 
Cavalcante Gondim – OAB/DF n.º 79938; Maisa Pinheiro Correa Von Grapp –
OAB/PA n.º 11.606; Fernando Veiga Bretones Filho – OAB/DF n.º 28901 

 Interessado: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Procedimento Avocado. Sindicância 

Administrativa Investigatória nº 03/2025. Conforme acórdão proferido na
Reclamação Disciplinar CNMP nº 1.00797/2025-00.  

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Pará 
 
39) Notícia de Fato n° 1.00304/2026-87 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Interessada: Membra do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na promoção de arquivamento de 
procedimento extrajudicial. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 
 
 



40) Conflito de Atribuições n° 1.00387/2026-04 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de 

Rondônia. SIS 0161.0000107/2026. Notícia de eventual manipulação de mercado 
praticada pela empresa A2FBR Ltda, por meio das plataformas de apostas esportivas 
denominadas Bolsa de Aposta, Fulltbet, Matchbook, Betbra e Bet Especial. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Rondônia 
 
41) Notícia de Fato n° 1.00420/2026-97 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogado: Vamario Soares Wanderley de Souza – OAB/DF n.º 69680 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco. Informa 

a ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Pernambuco 
 
42) Conflito de Atribuições n° 1.00433/2026-00 
 Requerente: Procuradoria da República – Paraná 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Paraná. NF 1.34.001.006163/2025-19. 

Ministério Público do Estado do Paraná. NF 0088.25.002476-2. Conflito Negativo 
de Atribuições. Apura suposta prática dos crimes de estupro de vulnerável, de 
exploração sexual de menor e de apologia ao crime, veiculados em episódio de 
entrevista com famosos publicado em canal do Youtube. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Paraná 
 
43) Notícia de Fato n° 1.00440/2026-86 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: Deidiane Conceição Ribeiro; Goubery Fernandes Lima 
 Advogado: Thiago Furtado Theodoro – OAB/MA n.º 31.421 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Informa a 

ocorrência de suposta irregularidade no conteúdo de cláusula constante no termo de 
ajustamento de conduta.  

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Maranhão 
 
44) Conflito de Atribuições n° 1.00477/2026-03 
 Requerente: Procuradoria da República – Paraná 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Paraná. Ministério Público do Estado do 

Paraná. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.25.000.005454/2026-
90. Notícia de Fato MPPR 0088.25.005532-9. Apuração de possíveis irregularidades 
na gestão das bolsas de estudos ofertadas/financiadas pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). Universidade Cesumar 
(UNICESUMAR). Município de Maringá. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Paraná 
 
 
 



45) Pedido de Providências n° 1.00495/2026-87 
 Requerentes: Instituto Cordilheira; Vinicius Papatella Padovani 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Pedido de acompanhamento de 

procedimento de mediação entre a Comunidade Quilombola São José do Arrudas e 
empreendimento Minas-Rio, da Empresa Anglo American. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Minas Gerais 
 
46) Correição n° 1.00509/2026-26 
 Interessados: Corregedoria Nacional do Ministério Público; Corregedoria Geral do Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais; Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária com foco na promoção de 

Direitos Fundamentais no Ministério Público do Estado de Minas Gerais, realizada 
nas modalidades presencial e virtual, nas Comarcas de Belo Horizonte, Contagem e 
Uberlândia. 

 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Distrito Federal 
 
47) Reclamação Disciplinar n° 1.00546/2026-43 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Cleonice de Oliveira Rodrigues 
 Advogada: Pamela Isadora Reis Figueiredo – OAB/PA n° 28083 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membra do Ministério Público 

do Estado do Pará.  
 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Pará 
 
48) Conflito de Atribuições n° 1.00565/2026-89 
 Requerente: Procuradoria da República – Mato Grosso do Sul 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Mato Grosso do Sul. Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.21.000.001959/2025-43. Procedimento MP nº 01.2025.00008632-8. Apuração de 
realização de rifas ilegais. Prática das contravenções penais previstas nos artigos 50 
e 51, do Decreto-Lei n.º 3.688/1941. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Mato Grosso do Sul 
 
49) Notícia de Fato n° 1.00583/2026-60 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogado: Breno Henrique Teobaldo Arali – OAB/PR n.º 46.005 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. 

Informa a ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Mato Grosso 
 
 
 
 
 
 
 
 



50) Notícia de Fato n° 1.00598/2026-83 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Giselle de Souza Rodrigues – OAB/BA n.º 73.138; Caio de Souza Galvao –

OAB/DF n.º 41.020 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de Goiás. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades da atuação funcional no bojo de processo 
judicial. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Goiás 
 
51) Sindicância n° 1.00608/2026-08 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul; 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul. 
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Mato Grosso do Sul 
 
52) Proposição n° 1.00623/2026-29 
 Requerente: Fernando da Silva Comin 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Nacional de Corregedores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Institui a Política 
Nacional de Estímulo à Lotação e à Permanência de Membros do Ministério Público 
em unidades ministeriais de difícil provimento. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
53) Notícia de Fato n° 1.00669/2026-39 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Yuri Gomes Miguel 
 Interessado: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades da atuação funcional no bojo de processos 
judiciais. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: São Paulo 
 
54) Notícia de Fato n° 1.00670/2026-90 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Yuri Gomes Miguel 
 Recorridos: Membros e Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros e servidores do Ministério Público do Estado de São 

Paulo. Informa a ocorrência de suposta irregularidade no cadastramento de 
procedimentos criminais. 

 Relator(a): Cons. Márcio Barra Lima 
 Origem: São Paulo 
 



55) Notícia de Fato n° 1.00692/2026-97 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: Domed Produtos e Serviços de Saúde Ltda; Rtd Soluções em Imagem Ltda 
 Advogado: Luiz Antonio Ferreira Bezerril Beltrão – OAB/DF n.º 19773 
 Recorrida: Membra do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

Informa a ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Distrito Federal 
 
56) Notícia de Fato n° 1.00696/2026-01 (Recurso Interno) 
 Recorrente: José Ribamar Camara Pinto 
 Advogado: Helcimar Araujo Belem Filho – OAB/MA n.º 15932 
 Recorrida: Membra do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Estado do Maranhão. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na celebração de Termo de Acordo 
Extrajudicial. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Maranhão 
 
57) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00707/2026-90 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Bruno Monteiro Aiub 
 Advogado: Hugo Freitas Reis – OAB/MG n.º 198279 
 Embargado: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Controle. Designação de Promotor. 

Desconstituição das Portarias nº 4085/2026 e nº 3705/2026. Violação do princípio 
do Promotor Natural. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: São Paulo 
 
58) Conflito de Atribuições n° 1.00730/2026-48 
 Requerente: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Pará. Ministério Público do Estado do Pará. 

Conflito negativo de atribuições. Procedimento Preparatório nº 
1.23.000.000291/2026-23. Notícia de Fato SAJ nº 01.2025.00030736-7. Apuração 
de irregularidades na execução do Programa Minha Casa, Minha Vida Rural. 
Município de Paragominas. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Pará 
 
59) Pedido de Providências n° 1.00793/2026-86 
 Requerente: Cristian Rafael Almeida Coelho 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Atuação. Promoção de 

arquivamento. Notícia de Fato nº 316/2026-CGMP (SEI nº 
19.16.3830.0040928/2026-15). Andamento manifestação Ouvidoria MPMG 
770708042025-3. Apuração de possíveis irregularidades envolvendo contratações 
temporárias realizadas durante a vigência de concurso público para Agente 
Comunitário de Saúde no Município de Estrela do Indaiá/MG.  

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 



60) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00794/2026-30 
 Requerente: José Gilderlan Lins 
 Requeridos: Ministério Público do Trabalho; Procuradoria do Trabalho no Município de Boa 

Vista – 11ª 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado de Roraima. Irregularidades relacionadas 

ao fornecimento de certidão funcional descritiva das atividades efetivamente 
desempenhadas pelo requerente. Determinação para acesso integral aos PGEAs nº 
20.02.1101.0000091/2026-46 e nº 20.02.1101.0000094/2026-62. Determinação para 
emissão de certidão funcional descritiva referente ao período de 06/12/2010 a 
15/10/2021. Pedido liminar. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Roraima 
 
61) Sindicância n° 1.00797/2026-09 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Victor Trajano de Almeida Rodrigues – OAB/PE n.º 53.187; Yasmin Cordeiro de 

Melo Cysneiros – OAB/PE n.º 64820; Leonardo Accioly da Silva – OAB/PE n.º 
17265 

 Recorrido: Sigiloso 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público Militar. 
 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Pernambuco 
 
62) Notícia de Fato n° 1.00804/2026-64 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Carlos Eduardo Almeida Cordeiro 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado do Ceará. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na condução de procedimentos extrajudiciais 
e no controle externo da atividade policial. 

 Relator(a): Cons. Márcio Barra Lima 
 Origem: Ceará 
 
63) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00830/2026-83 
 Requerente: Wagner Reis Calmon de Siqueira 
 Advogado: Vamario Soares Wanderley de Souza – OAB/DF n.º 69680  
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Concurso Público para Promotor de 

Justiça Substituto (Edital nº 1/2022 – MPE/AM). Edital de convocação 
004/2026/PGJ. Alegação de incorreta inversão de classificação de candidatos 
listados na ordem geral. Pedido de liminar. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Amazonas 
 
64) Conflito de Atribuições n° 1.00839/2026-76 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Notícia 

de Fato n.º 1.30.001.004496/2026-33 (1.30.001.004254/2026-40). Inquérito Policial 
n.º 060924-1032/2024. Prática, em tese, do crime de obtenção de financiamento 
mediante fraude, referente à contratação de financiamento de veículo automotor 
perante o Banco Votorantim. 

 Relator(a): Cons. Carl Olav Smith 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
 



65) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00841/2026-81 
 Requerente: Mauro Guilherme Messias dos Santos 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Alegação de inércia na análise de 

representação, na qual se reporta possível violação de dever funcional por parte de 
representante ministerial. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Pará 
 
66) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00857/2026-58 
 Requerente: Mauricio Gomes de Souza 
 Requeridos: Ministério Público do Estado do Piauí; Ministério Público Eleitoral; Procuradoria 

Geral de Justiça do Estado do Piauí; Procuradoria Regional Eleitoral/PI 
 Objeto: Ministério Público Eleitoral no Estado do Piauí. Pedido de suspensão da eficácia da 

Portaria PRE/PI 178/2026. Alegação de designação de membros para atuação 
eleitoral em inobservância do art. 1º, §1º, II e 5º, caput, da Resolução CNMP n.º 
30/2018 (prazo nonagesimal anterior ao pleito e proibição de designação de membro 
em exercício de cargo ou função de confiança na administração superior). Pedido de
liminar. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Piauí 
 
67) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00878/2026-09 (Embargos de Declaração) 
 Embargantes: Carlos Alberto Hohmann Choinski; Danielle Gonçalves Thome; Suzane Maria 

Carvalho do Prado; Cláudia Cristina Rodrigues Martins Maddalozzo 
 Embargado: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Pedido de declaração de nulidade do ato de 

extinção da 6ª Promotoria de Justiça de Proteção ao Patrimônio Público de Curitiba, 
bem como declaração de nulidade de realização de avaliação de Promotorias por 
critérios meramente quantitativos. Pedido de determinação das providências 
necessárias para o provimento do cargo de Promotor Titular da 6ª Promotoria de 
Justiça do Estado do Paraná. Pedido de liminar. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Paraná 
 
68) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00892/2026-68 
 Requerente: União Brasileira da Advocacia Ambiental 
 Advogado: Alexandre Burmann – OAB/RS n.º 04417 
 Requerido: Procuradoria da República – Sergipe/Estância/Itabaiana 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Sergipe. Determinação para a suspensão 

dos efeitos da Recomendação PR-SE-00024329/2026. Determinação aos órgãos 
ambientais destinatários da mencionada Recomendação para que mantenham a plena 
aplicação da Lei nº 15.190/2025. Pedido liminar. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Sergipe 
 
69) Pedido de Providências n° 1.00894/2026-75 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Irresignação face ao arquivamento do 

Inquérito Civil n.º 06.2022.00002215-4. 
 Relator(a): Cons. Márcio Barra Lima 
 Origem: Ceará 
 
 



70) Pedido de Providências n° 1.00895/2026-29 
 Requerente: Argeu Mota da Assunção 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Apuração de regularidade 

administrativa. Condução, documentação, preservação e rastreabilidade de entrevista 
institucional. Promotoria de Defesa dos Direitos Humanos do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais. Conforme decisão proferida no processo 1.00819/2026-87.  

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Minas Gerais 
 
71) Conflito de Atribuições n° 1.00901/2026-39 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro. Notícia de fato nº 0554.0003947/2026 (02.22.0010.0030743/2026-49). 
Apuração a respeito da regularidade do funcionamento do site/plataforma Pixelmon 
Brasil. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
72) Conflito de Atribuições n° 1.00903/2026-46 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais. SIS 1599.0005882/2026. Apuração referente à regularidade no 
funcionamento da plataforma de apostas virtuais Hpz Tecnologia Ltda. 

 Relator(a): Cons. Carl Olav Smith 
 Origem: Minas Gerais 
 
73) Notícia de Fato n° 1.00926/2026-04 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Tiago Jonas Gonçalves Tomaz de Aquino 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público Federal. Informa a ocorrência de 

supostas irregularidades da atuação funcional no bojo de processo judicial. 
 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Minas Gerais 
 
74) Pedido de Providências n° 1.00949/2026-56 
 Requerente: Rafael Guedes Augustaitiz 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Procedimento FA 0296.0000122/2026. Apuração de irregularidades na publicidade 
oficial do Programa REFIS, no Município de Itapevi. Ausência da atuação funcional 
pela Corregedoria Geral. Protocolo 222.0142.0006296/2026. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: São Paulo 
 
75) Pedido de Providências n° 1.00958/2026-47 
 Requerente: Wagner Henrique Lemos 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Atuação. Indeferimento. Promoção 

de arquivamento. Procedimento GAMPES 2026.0018.7875-49. Apuração de 
irregularidades funcionais cometidas na Defensoria Pública. Município de Cariacica. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Espírito Santo 



 
76) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00960/2026-52 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Carlos Eugenio Avila de Arruda Junior 
 Recorridos: Instituto AOCP; Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Concurso público para ingresso na 

Carreira. Provimento de cargos de Promotor de Justiça Substituto. Edital nº 01/2025. 
Prova oral. Determinação para reavaliação do recurso administrativo do candidato, 
proibindo-se respostas genéricas/padronizadas. Anulação das perguntas que fugiram 
do tema sorteado com atribuição dos respectivos pontos ao reclamante. Pedido 
liminar. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Maranhão 
 
77) Conflito de Atribuições n° 1.00963/2026-13 
 Requerente: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Pará. Ministério Público do Estado do Pará. 

Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.23.002.001105/2025-72. 
Notícia de Fato nº 01.2025.000401148-1. Apuração de supostas irregularidades 
praticadas por Vereadora e o estabelecimento comercial denominado "Comercial do 
Denis". Município de Faro/PA. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Pará 
 
78) Pedido de Providências n° 1.01005/2026-50 
 Requerente: Daniel Bispo Dias 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Ausência de documentação oficial. Inclusão 

do nome do requerente como réu. Determinação para elaboração de certidão. 
Possível equívoco em cadastro nas partes de processo. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Bahia 
 
79) Avocação n° 1.01025/2026-40 
 Requerentes: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Pará; Jorge de Mendonça 

Rocha 
 Requeridos: Membro do Ministério Público do Estado do Pará; Ministério Público do Estado do 

Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Avocação. Procedimento Disciplinar 

Preliminar nº 10.2025.00000488-9.  
 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Pará 
 
80) Conflito de Atribuições n° 1.01030/2026-16 
 Requerente: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Requerido: Procuradoria da República – Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado da Bahia. IDEA n° 

597.9.34853/2025 (003.0.251555/2013). Inquérito Civil instaurado para apurar 
possível extração irregular de areia em localidades do Município de Maraú/BA. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Bahia 
 
 
 
 



81) Conflito de Atribuições n° 1.01035/2026-94 
 Requerente: Procuradoria da República – Amazonas 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Ministério Público Federal. Notícia de 

Fato nº 1.13.001.000196/2026-66. Manifestação encaminhada pela Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI), noticiando a suposta entrada e ocultação de 
indivíduos apontados como possíveis autores de crime de furto, na Comunidade 
Indígena São Francisco do Bom Intento, localizada no Município de Benjamin 
Constant/AM, em território brasileiro. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Amazonas 
 
82) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01036/2026-48 
 Requerente: George Luiz Soares Dias 
 Advogada: Nataly da Silva Martins – OAB/PE n.º 42341 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Determinação para que o Procurador-

Geral profira decisão no Processo Administrativo nº 465576/2023. Requerimento 
eletrônico de reversão de aposentadoria. Pedido liminar. 

 Relator(a): Cons. Márcio Barra Lima 
 Origem: Pernambuco 
 
83) Conflito de Atribuições n° 1.01038/2026-55 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. Notícia de 

Fato n.º 1.34.001.007515/2026-34. Apuração a respeito da atuação da empresa 
Naskar Gestão de Ativos Ltda., configurando, em tese, captação irregular de 
recursos e gestão fraudulenta (crimes contra o sistema financeiro nacional) ou 
operação de pirâmide financeira (crime contra a economia popular). 

 Relator(a): Cons. Gustavo Afonso Sabóia Vieira 
 Origem: São Paulo 
 
84) Conflito de Atribuições n° 1.01045/2026-39 
 Requerente: Procuradoria da República – Paraná 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Paraná. Notícia de Fato 

n.º 1.25.000.011870/2026-27. Apuração da necessidade de realização de 
licenciamento ambiental trifásico completo para as obras de duplicação de rodovias 
estaduais no trecho entre Guaratuba/PR (PR-412) e Garuva/SC (SC-417). 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Paraná 
 
85) Conflito de Atribuições n° 1.01118/2026-00 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Pará 
 Requerido: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Ministério Público Federal no Estado do Pará. 

Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.23.003.000016/2026-80. 
Notícia de Fato nº 01.2026.00005299-7. Apuração de suposto crime ambiental. Auto 
de Infração nº VXCV03LR, lavrado pelo IBAMA. Transporte de 2.196 estacas de 
madeira nativa da floresta amazônica sem licença ambiental. Município de Anapu. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Pará 
 
 



86) Conflito de Atribuições n° 1.01120/2026-07 
 Requerente: Procuradoria Regional do Trabalho – 4ª Região/RS 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul. Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Sul. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato 
nº 000474.2026.04.006/7. Notícia de Fato nº 01762.000.203/2026. Apuração de 
descumprimento de leis trabalhistas, deixando de efetuar o pagamento de verbas 
devidas nos períodos de afastamento, bem como deixando de aplicar a Lei 
Complementar nº 226/2026 e a Lei do Magistério. Município de Garibaldi. 

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
87) Conflito de Atribuições n° 1.01122/2026-14 
 Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Bahia. Ministério Público do Estado da 

Bahia. Conflito negativo de atribuições. Procedimento Preparatório nº 
1.14.007.000206/2025-95. Procedimento IDEA nº 707.9.521918/2024. Apuração de 
possíveis vícios construtivos do Conjunto Habitacional Vista Bela, empreendimento 
vinculado ao programa "Minha Casa, Minha Vida". Município de Poções. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Bahia 
 
88) Conflito de Atribuições n° 1.01128/2026-46 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Requerido: Procuradoria da República – Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Ministério Público Federal no Estado do 

Paraná. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 0046.26.182809-2. 
Notícia de Fato nº 1.25.000.011811/2026-59. Apuração de possível cometimento de 
crime de invasão de dispositivo informático e falsidade ideológica (art. 154-A e 299, 
do CP). 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Paraná 
 
89) Conflito de Atribuições n° 1.01138/2026-90 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro. Conflito negativo de atribuições. SISMP Digital nº 2580.0000540/2026. 
Notícia de Fato n° 02.22.0010.0037238/2026-60 (Documento id. 07416920). 
Apuração de suposto acesso indevido por crianças e adolescentes à versão 
modificada do jogo "Grand Theft Auto V", disponibilizada pela Brasil Role Play, 
classificado para maiores de 18 anos de idade. 

 Relator(a): Cons. Márcio Barra Lima 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



90) Conflito de Atribuições n° 1.01140/2026-04 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Requerido: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Interessado: Gustavo Adolfo Valente Brandão 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Ministério Público Federal no Estado 

de Minas Gerais. Conflito negativo de atribuições. Inquérito Policial n.º 
2020.0037408 (Processo nº 10040804-73.2020.4.01.3800). Apuração da prática dos 
crimes de lavagem de dinheiro, organização criminosa. Fundação Comunitária 
Tricordiana de Educação (FCTE), mantenedora da Universidade Vale do Rio Verde 
(UNINCOR). Município de Três Corações/MG. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Minas Gerais 
 
91) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01197/2026-04 
 Requerentes: Francisco Antonio Tavora Colares; Sindicato dos Servidores do Ministério Público 

do Estado do Ceará – Sinsempece 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Pedido de acesso à informação, autuado sob 

o PGA nº 09.2026.00030063-4, onde se solicita obtenção de cópias de 
Procedimentos de Gestão Administrativa expressamente indicados no requerimento. 
Descumprimento ao prazo previsto na Lei de Acesso à Informação (Lei n.º
12.527/2011). Pedido de liminar. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Ceará 
 
92) Pedido de Providências n° 1.01200/2026-53 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Tocantins 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Tocantins. Portaria PGJ nº 1.634/2026, que 

designou Promotor de Justiça para responder cumulativamente e conjuntamente com 
o Promotor de Justiça titular, pela 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Alegação de 
ausência de justificativa concreta da necessidade para acumulação. 

 Relator(a): Cons. Márcio Barra Lima 
 Origem: Tocantins 
 
93) Conflito de Atribuições n° 1.01202/2026-60 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Requerido: Procuradoria da República – Rio Grande do Norte/Ceará-Mirim 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Ministério Público Federal 

no Estado do Rio Grande do Norte. Conflito negativo de atribuições. Procedimento 
Preparatório 03.23.2139.0000067/2026-38. Notícia de Fato nº 
1.28.000.001560/2025-10. Apuração de coação por parte da liderança da 
Comunidade Lagoa do Tapará para utilização do Centro Distrital de Saúde Indígena. 
Município de Macaíba/RN. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Rio Grande do Norte 
 
 

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


